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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS  FISCAIS' 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Proces.',o o" 	13974.000164/2004-11 

R.curso u" 	261..640 Voluntário 

Acórdão n" 	3403-00.760 — 4"  Câmara  /3 Turma  Ordinária 

Sessão de 	10 de dezembro de 2010 

Matéria 	RESTITUIÇÃO/COMP COFINS E PIS 

Recorrente 	MAXICAR DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUO.0 PARA 0 FINANCIMAENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL - CORNS 

Período de apuração: 01/06/2000 a 31/10/2002 

INCONSTITT.JCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTARIAS. 
INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA  SÚMULA N° 2 DO CARE 

Este Colegiado é incompetence para apreciar questões que versem sobre 
constitucionalidade das leis tributárias 

COFINS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA, BASE DE CALCULO. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. INCLUSÃO 

0 regime de substituição tributária das contribuições para a Cofins, 
estabelecido para os fabricantes e importadores de  veículos, não contempla a 
exclusão do Imposto sobre  Produtos  Industrializados - IPI devido pelo 
fabricante na operação de venda, por falta de previsão legal 

ASSUNTO: CONTRIBUCAO PARA 0 PIS/PASEP 

Period() de apuração: 01/0612000 a 31/10/2002 

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTARIAS. 
INCOMPETÊNCIA APLICAÇÃO DA SÚMULA N°2 DO CARF. 

Este Colegiado é incompetente para apteciat questões que versem sobre 
constitucional idade  das leis tributárias 

PIS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. BASE DE CALCULO. IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS INCLUSÃO 
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O regime de substituição tributária das contribuições para o PIS, estabelecido 
para os fabricantes e importadores de  veículos, não contempla a exclusão do 
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI devido pelo fabricante na 
operação de venda, por falta de previsão legal 

Recur so Voluntário Negado 

Vimr....,r,..latados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
' mento zr,) recurso, nos termos do voto do Relator, 

Antonio Carlos Atulim - Presidente. 

Winderley Morais Pereira - Relator 

Participaram do presente .julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
Robson José Bayed, Domingos de Sá Filho, Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti 
s Tranchesi Ortiz. 

Trata o presente processo de pedido de restituição combinado com pedido de 
ensa0o. A Recorrente comercializa veículos automotores, estando sujeita ao regime de 
tutção tributária e justifica os créditos em razão de pagamento a maior do PIS e da 

L s, pela inclusão indevida do IPI na base de cálculo das contribuições recofflidas pelo 
leante/Montador na condição de substituto tributário. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Joinvile/SC indeferiu o pedido 
ntender que o IPI esta inciuido na base de cálculo das contribuições nos termos da IN SU' 
2000 e IN SRI; n° 247/2002. 

Inconformada, a empresa impugnou a decisão, A Delegacia da Receita 
de Julgamento manteve a decisão da Autoridade Administrativa, que indeferiu o 

de restituição. A ementa do Acórdão da DRJ foi a seguinte: 

'ASSUNTO, CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA 
SEGUR  IDA  DE SOCIAL - CORNS 

Pei iodo de apal agezo: 01/06/2000 a 31/10/2002 

VEICULOS SUBSTITUIÇÃO BASE DE CALCULO 
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A base de cálculo da Colitis, para efeito do  i egime de 
substituição ti ibutária, é o preço de venda do fabricante ou 
importador; considerado este o prep do produto acrescido 
do valor do Imposto sobre Produtos Industrialimdos 
incidente na operação. 

ASSUNTO: CONTRIBUVO PARA 0 PIS/PASEP 

Período  de apinação.' 01/06/2000 a 31/10/2002 

VEiCULOS. SUBSTITUI 21 -0. BASE DE CÁLCULO. 

A base de cálculo do PIS, para efeito do regime de 
substituição tributária, é o eco  de venda do fabricante ou 
importador, considerado este o prep do produto acrescido 
do valor do Imposto sobre Produtos huhtstrializados 
incidente na operação. 

Solicitação Indefel  ida" 

Cientificada da decisão da DRI, a Recorrente apresentou recurso voluntário, 
requerendo a reforma da  decisão, alegando que as normas legais instituidoras do PIS e da 
Cofins, dentre eles a Lei Complementar n° 70/91, não admitem a inclusão do IPI na base de' 
calculo destas contribuições e a sua inclusão com base nas determinações da IN SRF n° 
54/2000 é ilegal, visto que, um ato infralegal não possui o condão de alterar a base de calculo 
de um tributo, ferindo o principio da legalidade e da hierarquia das leis, previstos na 
Constituição Federal. 

Alega ainda, ser parte legitima para ver restituido os valores recolhidos de 
IPI, visto ser  concessionário e quando adquire veículos da Montadora/Fabricante é o efetivo 
contribuinte de fato, sofrendo a exação das contribuições. 

É  o Relatório, 

Voto 

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator, 

O  recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de 
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido 

A alegação que as determinações constantes da IN SRF 54/2000 estariam 
ferindo os principio da legalidade e da hierarquia das leis e afrontando a Constituição não 
podem ser apreciadas por este colegiado administrativo Os  princípios  constitucionais atingem 
a figura çlo legisladpr., Estando a,,cenduta prevista,.en ,norm, ,como no caso em tela, é 
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or -ia  pelas autoridades fiscais a sua aplicação Destarte estes esclarecimentos, as turmas 
estão impedidas de manifestação sobre inconstucionalidade diante da emissão da 

in" 2 do CARF, publicada no DOU de 22/12/2009 

-Súmula CARE n" 2 

o CARP não é. competence para se pronunciar sobre a 
int011Stitticionalidade de lei ti ibutária" 

Quanto  ao mérito  da lide, a Recorrente questiona a inclusão do IPI na base de 
das contribuições prevista na IN SRF n" 54/2000, transcrita abaixo. 

Da Substituição Tributária 

Art 2" Os fabricantes e os importadores dos produtos 
relacionados no oil 44 da Medida  Provisória n°  1991-16, de 
2000. relativamente its vendas desses produtos realizadas a 
parlir de Ii de ¡radio de 2000, ficam obrigados a cobrar e a 
recolher. na  condição de contribuintes substitutos ,  a 
contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Forma  cão  do Patrimônio do Servidor Público P1S/PASEP e a 
Contribuição  pomo o Financiantento da Seguridade Social - 
COF1NS, devidas pelos comerciantes varejistas desses produtos. 

Da Base de Cálculo 

At 3" Para efeito do disposto no artigo anterior; as 
contribuições  serão calculadas  corn base no prego de venda do 
Jab, icante ou importador 

§ 1" Considera-se preço de venda do fain  (cante  ou importador o 
prep do produto acrescido do valor do bnposto sobre Produtos 
Industrializados - IP1 incidente na operação 

,§ 2" Os valores das contribuições objeto de  substituiçãot 

-  deverão ser informados, juntamente com as respectivas bases 
de cálculo, na correspondente Nota Fiscal de Venda; 

11 - serão cobrados do comerciante varejista par meio de now 
fiscal de venda, fatura, duplicata ou documento especifico 
distinto: (Redação dada pela IN SRF n2 112, de 19/12/2000), 

III- não integrarão a receita bruta do jab, icame ou importador. 

IV - serão recolhidos mediante  utiliza cão  dos seguintes códigos 
de rece(ta.. 

a) 8496, para a contribuição para o PIS/PASEP,b) 8645. para a 
CORNS 

§ 3" Na determinagdo da base de  cálculo, o fabricante Off 

impor tador poderá excluir o valor referente ao cancelamento de 
vendas ou devolução de produtos que tenham sido objeto da 
substituição de que trata esta Instrução Normativa 
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E cediço que a Instrução Normativa, não se presta a alterar a base de cálculo 
de tributo, entretanto o cerne da discussão que se apresenta é na verdade sobre a base de l  
cálculo do PIS e da COFINS na  sistemática  de substituição tributária. 

0 PIS e a Corms possuem como base de cálculo o faturamento, assim 
definido, ;11C,Nita de vendas e vendas e serviços. A  sistemática  da substituição  tributária  para a 
comelvialLzIção de veiculos foi criada na Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 
20 c.) I 

'Art.43 As pessoas jraidicas fabricantes e as importadores dos 
veicular classificados nas posições 8432. 8433, 8701, 8702, 8703 
e 8711, e nas subposições 8704 2 e  87043, da TIPI 
relativamente as vendas que lizerem, ficam obrigadas a  cobrar e 
a recolher, na condição de contribuintes substitutos, 
contribuição para o PIS/PASEP e COF1NS, devidas pelos 
comerciantes varejistas. 

Parágrafo único Na hipótese de que trata este artigo, as 
contribuições  serão calculadas sobre o prep de venda da 
pessoa fm -id/ca Tab, icante " 

A  sistemática  de substituição tributária  instituída  pela MP 2158/2001 não 
determina a exclusão do IPI no cálculo realizado pelo substituto Considerando que a legislação 
não fez nenhuma  previsão para exclusão do IPI na base de  cálculo  das contribuições pagas 
pelas Montadora/Fabricantes na condição de substituto tributário, entendo não assistir razão a 
Recorrente nas suas  pretensões 

Este mesmo entendimento  também esta assentado na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme as decisões emanadas daquela corte, citadas pelo e. ' 
Conselheiro Robson Jose Bayerl no voto proferido no Acórdão n° 3403-00.439. 

"PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTAR/O.  SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTARIA IPI EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS E DA CORNS I. Aldo her nor ma que autorke. no regime de 
sub.stittrição tributriria, a dedução do IPI da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da Colins. 2 Precedentes de ambas Or 

Turmas de Direito Público 3. Recurso especial não provido 
(REsp 983 277/PR. Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado ern 06/11/2007, DI 21/11/2007 p 335). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. BASE DE CÁLCULO DAS 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS E (i CORNS. IPI, INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. 

• 	oi 

1 Emborgos de  declaração  recebidos como agravo regimental, 
com firndamento nos principios da fungibilidade recursal e da 
economia processual 

2 Este Tribunal Superior firmou  orientação  no .sentido de que o 
ar t 43 da Medida Provisriria 2.158-35/2001, reprodmido pelo 
art . 44 da .Medida, Provisriria 1 991-15/2000 ao. determiner 
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como base de cálculo da con!? ibuição ao PIS e et CUP INS o 
prego de venda da pessoa juridica lab icante, nada mencionou 
respeito de qualquer dedução de outros impostos 

3 Dessa fonna, verifica-se que não her ;mina que permita a 
dedução do 1131 da base de cálculo do PIS e da COP.  INS. Nesse 
sentido AgRg no REsp 663.487/SC, 2" Thu  nua.  Rel. Min. 
Humberto Martins, D. .1 de 4.6 2007, REsp 665 126/SC 1" Turma, 
Rí  Miii  Luiz Fax. DJ de 1" 102007, REsp 711 956/SC. 2" 
Turma,  Rei  Min Eliana Calmat,. DJ de 21 11 2005. 

-1. Agravo regimental desprovido 

(EDcl no REsp 919 789/PR.  Rei Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA. julgado em 10/11/2009, Die 27/11/2009). 

•TR1BUTÁRIO AGRAVO REGIMENTAL SUBS -MM ./TO 
TRIBUTÁRIA COMERCIANTES PAREJISTAS DE VEICULOS, 
INCLUSÃO DO IPI NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
CORNS. POSSIBILIDADE NA ESPECIE 

I Consoante entendimento assente nesta Corte superior, no 
regime de substituição tribuilula, o 1PI não pode ser exchddo da 
base de cálculo do PIS e da CUFINS, diante da ausência de 
norma autorizadora Precedentes AgRg no REsp 1058330/RS, 
Rei  Min. Herman Benjamin.  Segunda Turma, Die de 19 3.2009; 
REsp 881.370/RJ,  Rei  Min Luiz Prix. Primeira Timm Die de 
3.4 2008 

2, Agravo regimental não provido 

(AgRg no REsp 671.079/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MAROUES, SEGUNDA TURMA, julgado en: 03/11/2009, Die 
13/11/2009) 

TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO IPI DA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COHN& SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

1. 0 S"TJ flimou o entendimento de que,  no regime da 
substiluição tribituitia. o IPI não pode ser deduzido da base de 
cálculo do PIS e da CORNS, ante a ausência de norma 
autorizadora 

2 Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no RESp 1058330/RS,  Rei Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado ern 05/02/2009, Die 
19/03/2009) 

P15/COFINS.  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA BASE DE 
CÁLCULO. IP1 INCLUSÃO LEI N° 9.718/98. MP N° 2 158- 
35/01. IN-SRF N° 54/00 

I - De acordo com a Medida  Provisória n" 2 158-3.5/2001, 
reedição  da MP I 991-14/00, restou deteintinado que o 
recolhimento efetuado pelos fabricantes e »vat  fadares  de 
veiculas, relativamente tis cowl ibuições devidas pelos 
revendedores, tomasse poi base de cálculo o valor de venda  ao 
varejista 
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II  - O legislador ao consignal como base de cdlculo do PIS e 
CORNS o preço de venda da pessoa fur/dice fablicante. não 
indica  qualquer dedução Nesse panorama, inexiste qualquer 
ilegalidade na Instrução Nointativa da Secretaria  da Receita 
Federal 54/00. que determina em seu art. 3°. § I°. que, para 
efeito das contribuiçãe.s recolhidas no regime de substituição, 
considera-se prep de venda do fabricante ou importador o 
preço do produto acrescido do IPI incidente na operação. 
Precedentes: AgRg no REsp n° 663 487/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DI de 04 06 2007, -  REsp n" 
711.956/SC, Rel. Min EL/ANA CALMON. DJ  de 21 11.2005 e 
REsp n" 828 935/PR, Rel ,  Min. CASTRO ME/BA, Di de 
29 08 2006 

11/ - Recurs() especial improvido. 

(REsp 953.014/SC,  Rei  Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIAIEIRA TURMA, julgado em 14/08/2007, DJ 17/09/2007 p 
229)." 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurs o  

Winderley Morais Pereira 
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Ministério  da Fazenda 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

Terceira  Seção  - Quarta Câmara 

Seção 

CARF/Mr - D1' 

Ft 

Processo : 13T74.000164/2004-1I 
Interes:.:ada : NIAXICAR DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 

Juntado aos autos o  Acórdão na 3403-00.760, por meio do qual o Colegiado negou 
provimento ao recurso  voluntário. 

Encaminhe-se h unidade de origem para ciência da interessada e demais 
providências cabiveis. 

Brasilia, 24 de dezembro de 2010 

Antonio Carlos Atulim 
Presidente da 3 11 Turma Ordinária 
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